
 

 
 

1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - TCDF 

 
Processo nº 5.133/2020 

 
 
 
 
 

 

ALEXANDRE DONIKIAN GOUVEIA, bras ilei ro,  divorciado,  

cientista polít ico,  portador da cédula de identidade nº 4.657.597-0/SSP/PR, inscrito  

no CPF sob o nº 849.421.429-20 residente e domici l iado à Rua Walenty Golas,  nº  

371, apartamento 803-A, Campo Comprido, CEP: 81.200-520, Curit iba – PR, 

endereço eletrônico: aledonikian@gmail.com ,  vem, respeitosamente, à  presença 

de Vossa Excelência ,  por dos advogados que ao f inal subscrevem (instrumento 

de mandato anexo),  com endereço profissional indicado no rodapé, onde 

recebem intimações,  para,  com fulcro no art.  13, II,  da LC nº 1/94 e artigos 126, 

caput e §1º, 172, I  do Regimento Interno do TCDF, bem como demais  

normativos aplicáveis à  espécie,  apresentar RAZÕES DE DEFESA C/C 

PEDIDO DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA JUNTADA DE 

DOCUMENTOS E COMPLEMENTAÇÃO DE RAZÕES DE DEFESA o que 

faz a partir  dos termos que se seguem: 

1. – DAS INTIMAÇÕES: 

Requer-se, inicia lmente, que todas as futuras int imações que não 

detenham caráter  pessoal sejam doravante dirigidas conjuntamente aos 

advogados Marcus Vinícius Siqueira Gomes (OAB/PR nº 86.009) Gabriel 

Ricardo Bora (OAB/PR nº 65.969) e Guilherme Recka de Almeida (OAB/PR nº 

65.970),  com endereço profissional à  Rua Marechal Deodoro,  nº 450,  Sala 1105,  

CEP: 800.10-010,  Curit iba – PR, Tel:  (41) 3322-2500,  Cel:  (41) 9.8535-2500 e 

e-mail : contato@brgadvogados.com, sob pena de nulidade.  

2. – DA TEMPESTIVIDADE: 

Consoante se verif ica da Decisão nº 4997/2020 bem como da 
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Citação nº 389/2020 - SECON, foi concedido ao Manifestante prazo de 30 

(tr inta) dias, a contar do conhecimento do ato c itatório,  para apresentação de 

razões de defesa.  

O Manifestante recebeu o ato c itatório em sua residência no dia em 

17/03/2021 (quarta-feira) . Iniciado o prazo de 30 (tr inta) dias em 18/03/2021 

(quinta-feira),  tem-se que o termo f inal para apresentação das razões de defesa 

recai no dia 16/04/2021 (sexta-feira) .  

Protocolada a pet ição na presente data, não há dúvidas de que a 

manifestação é tempest iva.  

3.  – DA CONCESSÃO DE PRAZO PARA JUNTADA DE DOCUMENTOS E 

EVENTUAL ADITAMENTO DAS PRESENTES RAZÕES DE DEFESA: 

Nos termos do art . 172, I,  do RITCDF, compete ao Relator decidir  

sobre “pedidos de prorrogação dos prazos previstos neste Regimento ou dos 

fixados para atendimento de di ligências determinadas”. 

Considerando, ainda,  que nos termos do art. 123, §3º, do RITCDF 

é l íci to ao Relator conceder prazo de até “sessenta dias para o cumprimento das  

di ligências que determinar, podendo o período ser superior em caso 

devidamente just if icado”;  

Considerando, que eventual prorrogação de prazo por mais 30 

(tr inta) dias,  não excederá o prazo máximo estabelecido regimentalmente;  

Considerando, por fim, que diferentemente do que ocorre no 

âmbito do processo civil ,  a relação processual estabelecida entre o gestor e o 

Tribunal de Contas não tem – ao menos tão nit idamente – aquela t ípica 

angular idade ou tr iangularidade de autor- juiz-réu;  

Considerando que o Manifestante reside em Curitiba (PR),  o que 

tem dif icultado a realização de di l igências presenciais junto ao TCDF e GDF 

para extração de cópias de todos os procedimentos necessár ios ao 

esclarecimento dos fatos discut idos no bojo do presente feito;  

Considerando que a presente Tomada de Contas Especia l  é fruto 

do desdobramento dos Processos nº 238/2014 e 14.422/2014 (PCA),  ambos com 
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o intuito de apurar possíveis irregularidades na contratação da empresa Axiomas 

Brasi l Pesquisa,  Cursos e Consultoria Ltda-ME, CNPJ nº 10.275.628/0001-53,  

para a  real ização do mapeamento digita l do DF, no valor de R$ 10.070.000,00,  

processo originário FAP/DF – GDF (193.000.329/2013);  

Considerando que a Tomada de Contas Especia l  foi aberta junto a 

FAP/DF – GDF após a Decisão nº 4136/2018 e autuada na origem sob o nº 

19300.002.094/2018,  tendo, após, dado origem a abertura do Processo nº 

5.133/2020, ora em exame; 

Considerando que por ocasião das razões de justi f icativa 

apresentadas no âmbito do Processo nº 14.422/2014 o Manifestante solic itou 

junto a FAP-DF – GDF Cópia integral  do Processo nº 193.000.329/2013;  

Considerando, de outro lado, que o Manifestante não part ic ipou da 

TCE e ainda não teve acesso aos termos do Processo nº 19300.002.094/2018. 

Considerando, nesse sent ido, que o procurador const ituído na presente data  

sol ici tou,  em 13/04/2021,  pleno acesso ao Processo nº 19300.002.094/2018 

junto a FAD/DF – GDF, consoante protocolo anexo. 

Considerando que as cópias a inda não foram fornecidas,  o que 

prejudica a elaboração de razões de defesa de forma completa aos interesses da 

defesa, o Manifestante pugna: 

Sem prejuízo do início de razões de defesa ora apresentadas,  o que 

foi feito ad cautelum, em respeito ao prazo assinalado na Decisão nº 4997/2020, 

pugna-se para que seja  concedida vista  integral  do Processo nº 5.133/2020, 

inclusive dos anexos oriundos da FAP/DF – GDF. 

Ainda, considerando o prazo previsto na Lei de Acesso à 

Informação para fornecimento dos documentos solic itados, com supedâneo, no 

art. 126, §1º, do RITCDF, seja concedido prazo de 20 (vinte) dias para juntada 

de novos documentos, admit ida, caso necessário,  a complementação das 

presentes razões de defesa.  

4. – SÍNTESE FÁTICO-PROCESSUAL E FUNDAMENTAÇÃO DOS 

PEDIDOS: 
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Cuida-se de Processo de Tomada de Contas Especial  (TCE) do 

Exercício de 2013, referente à Fundação de Apoio à Pesquisa do Distr ito Federal  

– FAP/DF, fruto do desdobramento dos Processos nº 238/2014 e 14.422/2014 

(PCA), ambos com o intuito de apurar possíveis irregular idades na contratação 

da empresa Axiomas Brasil  Pesquisa, Cursos e Consultoria Ltda-ME, CNPJ nº 

10.275.628/0001-53, para a real ização do mapeamento digital  do DF, no valor 

de R$ 10.070.000,00,  processo originário FAP/DF – GDF (193.000.329/2013) 

A abertura a TCE foi determinada por este TCDF a part ir  da 

Decisão Nº 4.136/2018, tendo o processo sido autuado na origem sob o nº 

19300.002.094/2018 e, após conclusão dos trabalhos, autuado junto a este 

Tribunal sob o nº 5 .133/2020. Após regular processamento,  foi profer ida a 

Decisão nº 4.997/2020, oportunidade em que foi  determinada a  “citação dos Srs. 

Alexandre Donikian Gouveia (CPF n.º ***.421.429-**),  Joelzo Francisco da  

Silva (CPF n.º ***.242.687-**) e Ana Lúcia Lemos Rosa (CPF n.º  ***.380.881-

**), bem como da empresa Axiomas Brasi l  Pesquisa, Cursos e Consultoria  Ltda. 

– ME (CNPJ n.º 10.275.628/0001-53), na pessoa do seu representante legal,  para 

que, no prazo de 30 (tr inta) dias, apresentem defesa em face da responsabil idade 

que lhes foi atribuída conforme especif icado na Matr iz de Responsabil ização de 

peça 4,  ou, recolham, de forma solidária, o valor do débito de R$ 10.070.000,00 

(valor original) ,  o qual deverá ser atual izado na data da efetiva quitação;  III – 

autorizar  o retorno dos autos à Secretar ia  de Contas – Secont,  para a  adoção das 

providências cabíveis.”  

Relat ivamente ao ora Manifestante,  compulsando-se a Matr iz De 

Responsabil ização N°. 215/2020 -  Dicont2, a irregular idade supostamente 

cometida dir ia respeito a atos de gestão ilegais,  i legí t imos e/ou ant ieconômicos,  

em razão de, na qualidade de ordenador de despesas, ter autorizado o pagamento 

de notas f iscais “sem verif icar, ou até mesmo sabendo, que os serviços não foram 

prestados a contento”, o que ter ia  contr ibuído ativamente para o  

aperfeiçoamento do dano causado ao erár io. 

É a s íntese do essencial .  

Conforme se verá a  seguir,  as razões abaixo mostrarão que não há 

qualquer conduta ilegí t ima, i legal  e/ou ant ieconômica prat icado pelo ora 
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Manifestante,  de modo a afastar  por completo sua responsabil ização para f ins 

de ressarcimento de eventual dano, de modo que a presente TCE deverá ser 

arquivada em relação ao Manifestante, tudo conforme regramento previsto no 

art. 11 e seguintes da LC nº 01/1994. 

5. – BREVÍSSIMA CONTEXTUALIZAÇÃO A RESPEITO DO PERÍODO EM 

QUE O MANIFESTANTE OCUPOU O CARGO DE DIRETOR PRESIDENTE 

DA FAP/DF: 

O ora Manifestante compôs a Diretoria  da FAP/DF na qualidade de 

Diretor Presidente devidamente nomeado para Cargo em Comissão pelo então 

Governador do DF, Agnelo Queiroz,  pelo período de 21/09/2012 até 

22/05/2014, isto é, por aproximadamente 20 meses.  

Apesar de tr ivia l,  trata-se de contextual ização de extrema 

relevância. Isto porque, conforme se verá a seguir ,  diversas inconsistências 

defendidas pelo MPC/DF como passíveis de julgamento irregular  das contas e  

condenação ao pagamento de débitos,  caso efetivamente provadas,  o que se 

admite ad argumentandum tantum, não t iveram início em sua gestão, tampouco 

se encerraram com a sua saída, devendo, pois,  as presentes razões serem 

interpretadas a  part ir das c ircunstâncias fáticas do caso concreto,  consoante 

exegese do art.  22, §1º, da Lei nº 13.655/2018. 

Ademais, deve ser levada em consideração por esta Corte de Contas 

que a PCA 2013 (Processo nº 193.000.346/2014), processou que originou a 

abertura dos autos 14.422/2014 e 238/2014 junto ao TCDF foi apresentada 

apenas em 03/11/2014, quando o Manifestante já  não mais ocupada o Diretor  

Presidente da FAP/DF, isto é,  trata -se de Contas Prestadas sem a sua revisão e 

chancela, o que pode, em tese, ter prejudicado o apontamento de vícios e,  

eventualmente,  suas correções. 

No mesmo sentido a Tomada de Contas Especial  foi  processada 

junto a FAP/DF entre 2018 e 2020 e,  logicamente, não contou com a part icipação 

do Manifestante.  

Feitas ta is  considerações,  passa-se a  análise das imputações contidas  

no presente feito.  
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6. – RAZÕES DE DEFESA: 

6.1. –CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO INADEQUADAS REFERENTE AO 

MAPEAMENTO DIGITAL DO DISTRITO FEDERAL – INEXISTÊNCIA DE 

ATO DE GESTÃO ILEGÍTIMO, ILEGAL E/OU ANTIECONÔMICO – 

MANIFESTANTE QUE AGIU NA MAIS ESTRITA BOA-FÉ: 

Compulsando-se os termos do Parecer nº 838/2020 – GPDA, os 

supostos atos ilegais,  i legít imos e ou/ant ieconômicos cometidos pelo 

Manifestante consist iram, em síntese,  nos seguintes pontos (f l .  3 do mencionado 

parecer):  

 

Pois bem.  

Compulsando-se o Processo nº 193.000.329/2013 originário da 

FAP/DF, E,  verif ica-se que referido procedimento teve como escopo o Contrato 

de Prestação de Serviços nº 008/2013 (Voume 1, f l .  464 e ss. celebrado com a  

empresa Axiomas Brasi l Pesquisa Cursos e Consultoria LTDA-ME, após regular  

procedimento de adesão à ata  de registros de preços Pregão Eletrônico SRP nº 

088/2012,  do Ministério da Educação – Universidade de Brasíl ia ,  o que foi feito 

com fulcro no art.  15, II,  da Lei nº 8.666/93 (Volume 1, f l .  425 e ss.) .  

O contrato de prestação de serviços em questão t inha como objeto 

a real ização de mapeamento digita l do Distr ito Federal,  por meio de aplicação 

domici liar de quest ionário estruturado em todas as trinta e uma Regiões 

Administrativa”.  ( f l .  58).  
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Ainda, consta dos autos a  indicação dos servidores Joelzo Francisco 

da Silva e Jader Si lva de Oliveira como executores do contrato. 

Pois bem. 

Salienta-se, ab init io,  que a decisão de adesão à ata  de registro de 

preços à época dos fatos ocorreu em razão da maior agi lidade e celeridade do 

procedimento,  tendo em vista que a empresa em questão já prestava serviços de 

igual  ordem a Universidade de Brasí lia ,  sendo inquestionável ,  portanto, sua  

expertise.  

De todo modo, quando da decisão de real ização do projeto 

Mapeamento Digi tal  do Distr ito Federal ,  a gestão do Manifestante tomou o 

cuidado de solic itar  orçamentos de modo a verif icar se o preço da ata  a ser  

eventualmente aderida estava de acordo com os valores prat icados no mercado, 

consoante se verif ica dos ofíc ios de fls . 73, 88,  123. Após tomada de preços,  

ver if icou-se que as empresas consultadas haviam apresentado um valor médio 

total  na ordem de R$ 10.828.480,00 (dez milhões, oitocentos e vinte e oito mil  

reais) ,  frente ao valor est imado de R$ 10.070,000,00 (dez milhões, setenta mil  

reais) ,  da ata  de registro de preços. 

Diante de refer ido cenário e de modo a zelar pela l isura de eventual 

adesão, o Manifestante solic itou Parecer da Procuradoria Jurídica da FAP/DF 

(vol. 1, f l .  424 e ss.),  a qual manifestou-se pela possibi lidade de adesão à ata de 

registro de preços. 

É imperioso,  a inda,  destacar que os poderes do Manifestante não 

eram absolutos, sendo que a contratação desta ordem foi ,  naturalmente,  

aprovada pelo Conselho Superior da FAP/DF, o qual contava com a partic ipação 

do Secretário de Ciência e Tecnologia do GDF, bem como outros 14 membros, 

tudo tendo sido aprovado conforme seu respectivo regimento interno. 

Em razão do Parecer Jurídico favorável ,  o Manifestante autorizou a 

celebração do contrato de prestação de serviços (f l .  453, Volume 1).  

Após a assinatura do Contrato, os servidores Joelzo Francisco da 

Silva e Hélcio Lopes Lima foram designados como executores do contrato 

(Volume 1, f l .  479).  
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Em Dezembro/2013 a Empresa Contratada apresentou relatório de 

planejamento de execução do mapeamento digita l do distri to federal  por meio 

de aplicação domicil iar  de quest ionário em que foi  apresentada toda a 

metodologia para realização das pesquisas (Volume 2, f l .  8 – até Volume 5, f l .  

340). Trata-se de relatório extenso e pormenorizado. 

Com a apresentação do Relatório, o executor designado, Sr. Joelzo 

Francisco da Silva,  a testou a regular idade do procedimento, encaminhando os 

autos para liquidação e pagamento da primeira Nota Fiscal . Salienta-se que se 

tratava de relatório de mais de 2000 páginas, sendo inexigível do Manifestante 

que efetuasse toda anál ise pormenorizada de seu conteúdo e consequente 

compatibi l idade com o contrato celebrado, ônus que incumbia aos executores 

do contrato. 

Com o ateste,  o Manifestante autorizou a l iquidação do pagamento,  

o que ocorreu em 13/12/2013 (Volume 5, f l .  346). Na sequência, após notícia  

da real ização da 2ª Etapa do Contrato,  com respect ivo ateste do Executor,  foi  

autorizada nova l iquidação. 

Logo após o iníc io dos trabalhos de campo, sobreveio sol ic itação de 

auditoria nº 01/2014 pelo CGDF (Volume 5, f l .  442), o que ocorreu em 

14/03/2014. 

Pontua-se que imediatamente após o recebimento das ponderações 

fei tas pelo CGDF, o Manifestante adotou todas as condutas necessárias para a  

correção de eventuais inconsistências, notadamente: 

1)  Suspensão de pagamentos até anál ise e aval iação do materia l  

entregue (volume 6, Fl . 3);  

2)  Int imação da Contratada para comprovação da regularidade 

fiscal (Volume 6, f l .  5);  

3)  Int imação do Executor do Contrato,  Sr . Joelzo Francisco Si lva 

para que apresentasse relatório e subsídios que t ivessem 

justi f icado o ateste da Nota Fiscal  nº 573. 
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Em 28/04/2014 foi apresentado o refer ido relatório (Volume 6, f .l  

16).  

Na sequência a  Empresa Axiomas Brasil  apresentou Ofício nº 

055/2014, datado de 29/04/2014, em que noticia a entrega dos relatórios do 

trabalho de campo (Volume 6,  f l .  47 – Volume 23,  f l .  115).  Após exaust iva 

apresentação de justi f icat ivas e exibição de extensa documentação da empresa 

contratada, dando conta de que os serviços haviam sido, de fato, prestados,  

houve novo ateste de regular idade dos serviços por parte do executor do contrato 

(Volume 26,  f l .  199).  

Após ta is ponderações e subsidiado pelo relatório do executor 

atestado a regularidade dos serviços,  o Manifestante determinou a retomada dos 

procedimentos administrat ivos pertinentes (Volume 26, f l .  201), o que ocorreu 

em 30/04/2014. 

Em 14/05/2014, houve solic itação de auditoria  pelo CGDF (volume 

26,  f l .  230).  

Os documentos sol ic itados foram encaminhados pelo Executor do 

contrato em 23/05/2014 (Volume 26, f l .  238).  

Salienta-se que desde 22/05/2014 o Manifestante já  não estava mais 

à frente da FAP/DF. 

Posteriormente,  sobreveio o relatório de auditoria do CGDF objeto 

dos Processos nº 238/2014, 14.422/2014 e 5.133/2020, este últ imo ora em 

exame. 

Pois bem.  

Compulsando-se a íntegra do Processo nº 193.000.329/2013 

verif ica-se que a conduta do Manifestante, do início ao f im, foi pautada pela 

mais absoluta boa-fé,  transparência e legalidade. O Manifestante cercou-se de 

todas as di ligências possíveis ,  obtendo orçamentos e parecer jurídico favorável 

à contratação, sem que houvesse quest ionamentos dos órgãos técnicos a  respeito 

da metodologia apl icada,  sobretudo sob o aspecto da economicidade levantado 

pelo relatório da 1ª Secretaria  de Contas no Processo nº 14.422/2014. 
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Ademais, tra ta-se de serviço que foi prestado após apresentação de 

extenso relatório prel iminar,  com mais de 500 páginas de fundamentação e  

poster ior execução de projeto com material  com mais de 5000 páginas. A 1ª 

Secretaria  de Contas, data vênia,  questiona os cr itérios técnicos apresentados 

em reduzido trabalho,  sem apresentar qualquer doutr ina estat íst ica capaz de 

impugnar de forma fundamentada o trabalho apresentado. 

Outrossim, quando do recebimento do primeiro relatório 

preliminar de auditoria, o Manifestante determinou a imediata suspensão dos 

pagamentos até regularização de todas as pendências.  Compulsando-se os autos, 

vê-se que, quando muito, a  l iquidação da 2ª Nota Fiscal ocorreu por falha do 

executor,  o qual atestou a prestação dos serviços. 

De todo modo, o Manifestante cobrou incontinenti  a  comprovação 

da prestação dos serviços nos autos,  o que,  conforme resumo acima, 

efetivamente ocorreu. Isto é,  mesmo que se admita que o pagamento da 2ª 

parcela foi extemporâneo, o que, relembre-se, ocorreu em razão do ateste do 

executor,  houve a efetiva comprovação nos autos da prestação dos serviços,  

ainda que em momento poster ior.  

Deve ser ponderado que, in casu,  o Manifestante ocupava a função 

de Diretor Presidente da FAP/DF, cuja função precípua estava longe de ser a de 

f iscal izar todos os atos administrativos prat icados por seus subordinados de 

forma exaustiva. 

Aliás, pela própria estrutura organizacional da FAP/DF f ica c laro 

que os atos da Presidência eram sempre subsidiados por um Diretor Jurídico 

(Procurador) com competências pré-estabelecidas (ar t.  17 do Regimento Interno 

da FAP/DF),  bem como de um Diretor da Unidade de Administração Geral  (art .  

18 do Regimento Interno da FAP/DF). Confira-se as atribuições de ta is  

prof issionais:  

Art . 17. À Procuradoria Jurídica, compete:  
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I.  representar a  FAPDF perante os Tribunais de Contas da União,  

do Distri to Federal,  de todas as instâncias judicia is Federais e do 

Distr ito Federal e de Juntas de Recursos Administrativos e Fiscais;   

II. promover a defesa da FAPDF requerendo a qualquer órgão,  

ent idade ou tribunal as medidas de interesse da Just iça da 

Administração e do Erário;  

III . representar a FAPDF em questões de ordem jurídica, sempre 

que o interessado público ou a aplicação do Direito o reclamarem;  

IV. promover a uniformização da jur isprudência administrat iva e 

a compilação da legis lação da FAPDF;  

V. prestar orientação jurídico-normativa para a FAPDF;  

VI. efetuar a cobrança judicia l da dívida da FAPDF;  

VII. elaborar minutas de leis,  decretos, e demais atos normativos 

e administrativos que lhe forem submetidas;  

VIII.  promover a interlocução com o Tribunal de Contas,  

Corregedoria-Geral e Procuradoria-Geral do Distr ito Federal,  no 

que couber, acompanhando suas orientações; IX. exercer outras 

atividades inerentes a  sua área de competência.  

Art . 18. À Diretoria da Unidade de Administração Geral,  órgão de 

direção diretamente subordinada ao Diretor Presidente, compete:  

I. prestar suporte técnico-operacional e logíst ico a todos os setores 

da FAPDF; 

 II . dir ig ir,  coordenar, controlar e acompanhar a execução das 

at ividade-meio relacionadas a recursos humanos, execução 

orçamentár ia, f inanceira e contábil,  recursos materia is  e 

patr imoniais,  serviços gerais e transportes, tramitação de 

documentos e processos e informática,  no âmbito da FAPDF;  

III . coordenar a  gestão orçamentár ia, f inanceira,  contábil  e 

patr imonial  da FAPDF;  
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IV. coordenar, acompanhar, anal isar e avaliar  a programação 

orçamentár ia e f inanceira anual da FAPDF, bem como sua 

execução;  

V. propor a programação anual de trabalho das unidades orgânicas 

que lhe são diretamente subordinadas, bem como normas 

complementares sobre sua organização e funcionamento;  

VI. subsidiar as demais unidades interessadas com dados 

referentes a  contratos, convênios e demais a justes;  

VII. cumprir  as determinações emanadas das Unidades integrantes 

dos sistemas de controle interno e externo da Administração 

Pública do Distri to Federal;   

VIII. propor a baixa,  doação ou al ienação dos bens patrimoniais e 

de materia l de consumo;  

IX. executar outras at ividades inerentes a sua área de competência,  

ou que lhe forem atr ibuídas ou delegadas.  

 

Vale dizer, as autorizações de pagamentos ocorreram em razão dos 

atestes da regular idade do serviço feitos pelo executor do contrato e contou com 

o acompanhamento dos setores efetivamente responsáveis,  dentro da estrutura  

organizacional,  para as val idações correspondentes. Não se pode exigir que ao 

Diretor Presidente caiba a responsabilidade de revisar  todos os contratos 

administrat ivos em curso,  cálculos,  cr itérios quantita tivos, sob pena de 

inviabil izar a sua própria gestão. 

Trata-se s ituação já  reconhecida pelo TCU como inexigível  ao 

gestor público (Acórdão nº 416/2003). Confira-se passagem do decisum: 

“Assim sendo, não cabe ao gestor rever todos os atos 

administrativos praticados por seus subordinados,  sob pena de 

inviabi lizar  a  gestão como um todo. Os pressupostos são de que os 

contratos estão sendo executados nos termos pactuados e os 

cálculos obedecem aos acordos e a seus respectivos adit ivos.  
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Também de há muito tempo expôs o TCU (Acórdão nº 65/97):  

"Não se pode, tampouco, pretender que todas as informações de 

subalternos sejam checadas por seus superiores, sob o risco de 

inviabil izar-se a administração. Aliás, se assim o fosse, não seriam 

necessários os servidores subalternos. Bastariam os chefes ( . . . ) " .   

 

A lógica acima aplicada ganha especial  relevo com as a lterações 

trazidas pela Lei nº 13.655/2018 devendo ser considerado, in casu,  as s ituações 

fáticas a  que o Manifestante,  então Diretor Presidente,  estava submetido à época,  

em que é fato público e notório e de conhecimento deste Tribunal a carência de 

pessoal para prestação plena de todas as atividades f ins e meio da FAP/DF, o 

que pode ter  prejudicado. 

Sobre ta l  carência,  destaca-se que o próprio GDF, em auditorias 

internas, já  reconheceu em diversas oportunidades que mesmo antes do 

Manifestante assumir a presidência da FAP/DF, em fato que perdurou durante 

a sua gestão e mesmo após a sua saída,  a  Fundação sofr ia  de carência de pessoal,  

o que prejudicava os processos de prestação de contas,  acompanhamento de 

contratos e convênios. O Relatório De Auditoria  Nº 07/2017 – 

Digov/Coipg/Cogei/Subci/Cgdf (anexo), bem demonstra tal  si tuação,  tanto é 

assim que a FAP/DF, apenas em 2015, conseguiu autorização orçamentár ia  para  

real ização de certame público para contratação de pessoal .  

Reforça-se, novamente, que seria INIMAGINÁVEL cogitar que o 

Manifestante,  na qual idade da Presidente da FAP/DF, t ivesse condições pessoais 

e materia is para revisar de forma técnica e pormenorizada TODOS OS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE LICITAÇÃO E ACOMPANHAR DE 

FORMA EXAUSTIVA TODOS OS CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CELEBRADOS! 

Relembre-se que a Empresa Axiomas Brasi l apresentou o Ofício nº 

055/2014, datado de 29/04/2014, em que noticia a entrega dos relatórios do 

trabalho de campo (Volume 6, f l .  47 – Volume 23, f l .  115). Destaca-se que se 
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tratava de relatório com mais de 500 páginas de fundamentação e posterior 

execução de projeto com material com mais de 5000 páginas!  -E completamente 

desarrazoado imaginar que o Presidente da FAP/DF deveria  ter se debruçado 

longamente sobre toda documentação deste e de tantos outros processos em 

trâmite na fundação à época dos fatos!  

Para referida tarefa, registra-se, é que existe o executor do contrato!  

Destaca-se que o Manifestante não seria  leviano a ponto de l iberar o pagamento 

se t ivesse mínimas dúvidas de que o trabalho apresentado não estar ia correto/a 

contento. Entretanto, diante da real idade fát ica a que estava submetido, não 

existia  a  mínima condição de que o trabalho do executor do contrato fosse 

revisado “com lupa”, muito menos condições de se verif icar, de plano, as 

inconsistências que apenas foram apresentadas após extenso relatório e a partir  

de profissional cuja  função precípua,  aí s im, seria  de buscar eventuais fa lhas via  

auditoria!  

Em assim sendo, ao invés de simplesmente punir o Manifestante 

por eventual prejuízo, deve-se ref let ir  se a s imples autorização de pagamento,  

ocorrida após o ateste da regularidade do executor, configurou, no caso em 

exame, dolo do agente público. Não é necessário muito esforço para que se 

concluir  que se fa lha houve,  se ja do Manifestante,  seja  dos Executores,  tal  

ocorreu em razão da ausência de mecanismos informatizados capazes de facil i tar 

o trabalho dos agentes, já tão acumulados de trabalho. 

Por fim, registra -se que a teor do que dispõe o art . 12, §7º,  do 

Decreto nº 9.830/2019, a responsabilidade do gestor na hipótese de culpa in  

vigi lando na escolha dos executores do Contrato apenas pode ocorrer na  

hipótese de erro grosseiro ou dolo,  o que sequer foi apontado no parecer do 

MPCDF. Confira-se:  

Art . 12.  O agente público somente poderá ser responsabilizado 

por suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omit ir com 

dolo, direto ou eventual,  ou cometer erro grosseiro, no 

desempenho de suas funções. 
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§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa 

in vigi lando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou 

dolo. 

 

É evidente, e os papéis de trabalho não logram, sequer por um 

átimo, em apontar condutas grosseiras praticadas pelo Manifestante. Em termos 

muito c laros:  NÃO HOUVE QUALQUER DOLO DO MANIFESTANTE NA 

LIBERAÇÃO DOS PAGAMENTOS, MUITO MENOS ERRO GROSSEIRO. 

Muito pelo contrário, o Manifestante foi dil igente em todas as etapas do 

processo,  tendo, relembre-se, suspendido o pagamento até que as 

inconsistências relatadas na auditoria fossem corr igidas, o que foi a testado pelo 

executor do contrato. 

Não se pode,  data máxima vênia,  fazer com que os Gestores  

Públicos,  notadamente aqueles que ocupam o topo da hierarquia de cada órgão 

da Administração Pública, s irvam como SEGURADORES UNIVERSAIS de toda 

e qualquer irregular idade (caso efet ivamente comprovado que tais ocorreram),  

como se t ivessem o dom da onipresença para executar e f iscal izar todos os atos 

administrat ivos de seus subalternos! 

Nesse sentido, a inda,  invoca-se os demais parágrafos do art . 12,  do 

já mencionado Decreto nº 9.830/2019: 

Art . 12. O agente público somente poderá ser responsabil izado 

por suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omit ir com 

dolo, direto ou eventual,  ou cometer erro grosseiro, no 

desempenho de suas funções. 

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e 

inescusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou 

omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou 

imperícia .  

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente 

público se não restar  comprovada, nos autos do processo de 
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responsabil ização, s ituação ou circunstância fát ica capaz de 

caracter izar o dolo ou o erro grosseiro. 

§ 3º O mero nexo de causal idade entre a conduta e o resultado 

danoso não implica responsabil ização, exceto se comprovado o 

dolo ou o erro grosseiro do agente público. 

§ 4º A complexidade da matéria  e das atr ibuições exercidas pelo 

agente público serão consideradas em eventual responsabil ização 

do agente público. 

§ 5º O montante do dano ao erário,  ainda que expressivo,  não 

poderá, por si só, ser  elemento para caracterizar o erro grosseiro 

ou o dolo. 

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de 

forma automática ao decisor que a adotou como fundamento de 

decidir  e somente se configurará se est iverem presentes 

elementos suf icientes para o decisor aferir o dolo ou o erro 

grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio entre os 

agentes.  

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa 

in vigilando aquele cuja omissão caracter izar erro grosseiro ou 

dolo. 

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar 

de forma dil igente e efic iente no cumprimento dos seus deveres  

const itucionais e legais.  

 

Note-se,  conforme já  exaust ivamente asseverado, que não há,  em 

momento algum, menção a atitudes dolosas ou cometidas em erro grosseiro. 

Ademais, veri f ica-se que o próprio §2º faz questão de asseverar que o erro 

grosseiro deve ser verif icado a partir  da si tuação fát ica vivenciada. No mesmo 

sentido o §4º deixa claro que a complexidade da matéria  e as a tribuições do 

agente público devem ser levados em consideração na hora de se concluir pela 

responsabilização ou não do agente público. 
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In casu,  conforme já exposto exaustivamente, as c ircunstâncias 

fáticas, de amplo conhecimento deste TCDF advogam justamente em favor da 

tese do Manifestante,  no sent ido de que a real idade fát ica tornava impossível  a 

revisão de todos os atos administrativos prat icados por todos os servidores da 

FAP/DF, inexist indo dolo ou erro grosseiro na conduta do Manifestante, uma 

vez que as suas atr ibuições e funções precípuas estavam longe de ser promover 

ta l f iscalização! 

Aliás, o cargo ocupado pelo Manifestante, a despeito da nomeação 

se dar de forma discricionária  e polít ica pelo Governador do DF, tratava-se de 

NOMEAÇÃO TÉCNICA, mormente em razão da formação acadêmica em 

Ciência Polít ica , com ênfase em divulgação cientí f ica,  o que o credenciava ao 

cargo uma vez que absolutamente al inhado com os fins inst itucionais da 

FAP/DF! 

Final iza-se, Excelência, que o Manifestante aceitou o desafio de 

presidir a FAP/DF com f ins exclusivos de contr ibuir com o serviço público. O 

Manifestante não é r ico, jamais a lmejou enriquecer à custas do Estado, a té 

porque impossível at ingir ta l façanha sendo um homem público. Tudo isso para 

dizer que eventual confirmação da obrigação de ressarcimento ao erário,  a inda 

que de forma sol idária , da quantia  de R$ 10.070.000,00 (dez milhões e setenta 

mil  reais),  devidamente acrescida dos consectários legais,  é a lgo absolutamente 

DESSARRAZOADO, INIMAGINÁVEL E IMPAGÁVEL, tendo o condão de 

levar o Manifestante simplesmente a bancarrota, sem que tenha,  sequer por um 

instante, se benefic iado pessoalmente de ta is  quantias! 

Tratar-se- ia,  pois,  de um verdadeiro absurdo!  

Finalmente,  por extrema medida de cautela e caso superadas todas 

as razões acima expostas,  o que se admite apenas ad argumentandum tantum,  

pugna-se para que seja efetuado relatório pormenorizado da seção técnica deste 

TCDF a fim de apurar a extensão do que foi  efet ivamente prestado no bojo do 

Contrato de Prestação de Serviços nº 008/2013, de modo que eventual 

ressarcimento recaia apenas e tão somente na exata medida da inexecução 

proporcional ,  sob pena, inclusive, de enriquecimento il íci to da Administração 

Pública.  
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Sucessivamente, ainda considerando que se imputa a 

responsabilidade do Manifestante em razão da liberação de pagamento da Nota 

Fiscal nº 593, que a sua responsabil idade este ja adstri ta ao pagamento da quantia  

de R$ 4.028.000,00 (quatro milhões e vinte e oito mil reais)  e não sobre o valor 

integral do contrato. 

Por tais razões, pugna-se para que sejam acolhidas as presentes 

razões de defesa, para o fim de, reconhecendo a ausência de dolo ou erro 

grosseiro, bem como a completa ausência de qualquer ato de gestão il ícito, i legal  

ou antieconômico praticado pelo Manifestante durante o período que esteve a 

frente da Presidência da FAP/DF, reconhecer sua completa ausência de 

responsabilidade na consecução de eventual dano ao erár io que porventura  

possa ter  ocorr ido ao longo da execução do Contrato de Prestação de Serviços 

nº 008/2013, de modo a arquivar por completo a TCE ou, ao menos,  em relação 

ao Manifestante,  ordenando expressamente ao GDF que promova a baixa de 

eventuais inscrições de responsabil idade sol idária  sobre o débito em discussão 

tornando sem efeito a Nota de Lançamento 2019NL03077 e todos os atos dela 

decorrentes, isentando o Manifestante de toda e qualquer sanção pecuniár ia.  

6.2. – DA PRESCRIÇÃO DE EVENTUAL PRETENSÃO DE 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO – AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE ATO 

DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: 

Ab init io, convém pontuar que o Manifestante não olvida que as 

prejudicia is  de mérito devem ser a legadas,  como regra, antes das teses defensivas 

de mérito. In casu,  porém, revela-se salutar que ta l pretensão seja declinada após 

as teses de mérito,  mormente a comprovação, de forma pormenorizada,  pela  

absoluta ausência de dolo ou erro grosseiro, bem como a imputação de qualquer 

ato t ipif icado como ato doloso de improbidade administrat iva.  

Nesse sent ido,  destaca-se que eventual pretensão do GDF, seja a  

part ir de seus órgãos de controle interno ou por intermédio de eventual decisão 

deste TCDF restam fulminadas pela prescr ição quinquenal. Isto porque, como 

é cediço, o STF já teve a oportunidade de se manifestar no sent ido de que apenas 

as ações de ressarcimento fundadas em ato doloso de improbidade 

administrat iva estão suscet íveis a  imprescr it ibi lidade a que alude o art . 37,  §5º, 
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da CF. 

Ademais, por ocasião do julgamento do Tema 899, o STF f ixou a 

tese de que: “é prescrit ível  a pretensão de ressarcimento ao erário fundado em 

decisão do Tribunal de Contas” . O julgado restou assim ementado: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO 

GERAL. EXECUÇÃO FUNDADA EM ACÓRDÃO 

PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. ART. 37, § 

5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESCRITIBILIDADE. 

1. A regra de prescr i t ibil idade no Direito brasi leiro é exigência 

dos princípios da segurança jurídica e do devido processo legal,  

o qual,  em seu sent ido material ,  deve garantir efetiva e real 

proteção contra o exercício do arbítr io,  com a imposição de 

restrições substanciais ao poder do Estado em relação à liberdade 

e à propriedade individuais,  entre as quais a impossibil idade de 

permanência infini ta do poder persecutório do Estado. 2.  

Analisando detalhadamente o tema da “prescri t ibil idade de ações 

de ressarcimento”,  este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

concluiu que,  somente são imprescrit íveis as ações de 

ressarcimento ao erár io fundadas na prática de ato de 

improbidade administrat iva doloso tipificado na Lei de 

Improbidade Administrativa – Lei 8.429/1992 (TEMA 897). Em 

relação a todos os demais atos i l ícitos, inclusive àqueles 

atentatórios à probidade da administração não dolosos e aos 

anter iores à  edição da Lei 8.429/1992,  apl ica-se o TEMA 666, 

sendo prescrit ível  a ação de reparação de danos à Fazenda 

Pública.  3. A excepcionalidade reconhecida pela maioria  do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no TEMA 897, portanto, não 

se encontra presente no caso em análise, uma vez que, no 

processo de tomada de contas, o TCU não julga pessoas, não 

perquir indo a existência de dolo decorrente de ato de 

improbidade administrat iva, mas, especificamente,  real iza o 

julgamento técnico das contas à  partir  da reunião dos elementos 
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objeto da f iscal ização e apurada a ocorrência de irregularidade 

de que resulte dano ao erário,  profer indo o acórdão em que se 

imputa o débito ao responsável,  para fins de se obter o respect ivo 

ressarcimento. 4. A pretensão de ressarcimento ao erário em face 

de agentes públicos reconhecida em acórdão de Tribunal de 

Contas prescreve na forma da Lei 6.830/1980 (Lei de Execução 

Fiscal) . 5.  Recurso Extraordinário DESPROVIDO, mantendo-se 

a extinção do processo pelo reconhecimento da prescr ição. 

Fixação da seguinte tese para o TEMA 899: “É prescr it ível a 

pretensão de ressarcimento ao erár io fundada em decisão de 

Tribunal de Contas” .  

(STF - RE: 636886 AL, Relator:  ALEXANDRE DE MORAES, 

Data de Julgamento: 20/04/2020, Tribunal Pleno, Data de 

Publicação: 24/06/2020) 

 

Não há dúvidas,  pois,  que apenas a pretensão de ressarcimento 

fundada na prát ica de ato de improbidade administrat iva doloso t ipificado na 

Lei de Improbidade Administrat iva está sujeita  a  imprescrit ibi l idade a que alude 

o art . 37,  §5º, da CF, de modo que “Em relação a todos os demais atos i l íc itos,  

inclusive àqueles atentatórios à probidade da administração não dolosos e aos 

anter iores à edição da Lei 8.429/1992, apl ica-se o TEMA 666, sendo prescr it ível  

a ação de reparação de danos à Fazenda Pública”.  

Ainda, conforme reconheceu o próprio STF no referido tema de 

repercussão geral,  o prazo prescric ional de cobrança é de 5 (cinco) anos e não 

abrange apenas a  fase execut iva do julgado do Tribunal de Contas, mormente 

não se trata de crédito de natureza tr ibutár ia apto a se sujeitar ao prazo 

decadencial de 5 (c inco) anos. 

Nesse sent ido, em que pese omisso o julgado quanto ao termo 

inicia l  da contagem do prazo prescric ional ,  resta patente que ta l deve se iniciar  

a part ir da data do ato prat icado, em homenagem a teoria  da actio nata 

consagrada em diversos diplomas legais,  a exemplo da Lei nº 8.112/90,  Decreto 

nº 20.910/1932 e da Lei nº 9.873/99.  
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Os fatos narrados guardam relação com danos ao erár io decorrentes 

“da não comprovação de que foram realizadas 53.000 entrevistas vál idas com 

checagem de 40% por equipe diversa da que realizou a pesquisa, conforme 

Termo de Referência e Contrato 8/13 celebrado com a empresa AXIOMAS 

BRASIL PESQUISA CURSOS E CONSULTORIA LTDA.- ME.” Os 

pagamentos que originaram os supostos danos t iveram iníc io em 13/12/2013 

(Volume 5, f l .  346), quando autorizada a l iquidação da 1ª parcela do Contrato e 

inic iado os danos causados a Administração Pública.  

Nessa senda, dúvida não há que se os danos t iveram início em 

13/12/2013 e, até a  presente data,  não houve o exercíc io da efet iva pretensão 

ressarci tór ia pelo GDF ou mesmo por este TCDF, que apenas abriu a TCE em 

11/08/2020, data de sua efetiva autuação, eventual ressarcimento do dano 

causado resta fulminado pela prescr ição quinquenal,  na melhor forma do Tema 

899 de repercussão geral  reconhecido pelo STF. 

E mesmo que se admitisse que o prazo prescric ional deveria  contar 

da efetiva c iência,  por parte da Administração Pública,  dos atos de gestão i legais,  

in casu,  conforme reconhecido na própria  

INFORMAÇÃO N°. 215/2020 - DICONT2, PARECER N°. 838/2020 -  GPDA e 

em diversas passagens da presente TCE, solic itação de auditoria nº 01/2014 pelo 

CGDF (Volume 5, f l .  442),  e respect iva Solici tação de Ação Corretiva nº 2/2014-

CONT/STC o que ocorreu em 15/04/2014. 

Nesse sent ido,  mesmo que se considere que a Administração 

Pública t inha plena c iência da suposta inexecução parcia l ou total do objeto do 

contrato desde 15/04/2014, momento a part ir do qual teve pleno acesso ao 

Processo nº 193.000.329/2013 para f ins de real ização de auditoria por 

intermédio de seus órgãos de controle interno, fa to é que o GDF não adotou 

qualquer conduta tendente a perseguir eventual ressarcimento dos danos,  

inexist indo,  ao que se sabe, ação de ressarcimento ao erár io ajuizado em 

desfavor do Manifestante. 

Nem se alegue que o prazo prescric ional para o GDF ajuizar a 

demanda ressarcitória de danos ser ia diverso daquele aplicado no âmbito do 

Tribunal de Contas. Isto porque, se assim fosse, estar-se-ia diante da  
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coexistência de 2 prazos prescric ionais sobre o mesmo FATO JURÍDICO, 

si tuação deveras esdrúxula e que ofenderia de morte uma gama de princípios 

const itucionais,  a  exemplo da segurança jurídico. 

Não faz sentido, por exemplo, que seja admitido que a pretensão 

ressarci tór ia direta pelo GDF resta prescr ita,  posto que ausente o ajuizamento 

da ação ressarcitór ia  de danos dentro do prazo prescr icional quinquenal,  mas 

que,  de outro lado,  seria  possível  cobrar o mesmo dano, por via  oblíquo,  caso o 

TCDF, sem prazo determinado, resolvesse rejeitar  as contas e acolher a presente 

TCE! 

Por fim, mesmo que se admita que o prazo deve ser contado a partir  

do conhecimento dos fatos pelo TCDF, fa to é que os atos de gestão 

supostamente il íci tos, i legais ou antieconômicos prat icados pelo Manifestantes 

são de conhecimento deste TCDF desde 08/01/2014, quando da instauração do 

Processo nº 238/2014, o qual t inha como objeto justamente verif icar  eventuais 

irregularidades na contratação da empresa Axiomas Brasil  Pesquisa, Cursos e 

Consultoria Ltda-ME, CNPJ nº 10.275.628/0001-53. 

A presente Tomada de Contas Especial  no âmbito deste TCDF, 

contudo, apenas foi autuada em 10/08/2020, isto é, mais de 6 anos da c iência 

dos fatos pela Corte de Contas!  Destaca-se, a inda,  que para a lém da demora na  

instauração do processo junto ao TCDF, sequer há acórdão reconhecendo a  

responsabilidade do Manifestante, posto que o procedimento ainda se encontra  

em fase cognitiva.  

Por fim, diante de todas as razões ora expostas, naturalmente,  

eventual apl icação de pena pecuniár ia  (multa) por parte do TCDF com 

fundamento na LC nº 01/94 e demais disposit ivos de seu Regimento Interno 

restam igualmente prescr itas.  

Portanto, por qualquer prisma que se anal ise a questão, fato é que 

eventual reconhecimento, em acórdão deste Tribunal de Contas, de pretensão 

ressarci tór ia ao erár io, resta  PREJUDICADO em razão de refer ida pretensão 

estar  fulminada pela pretensão quinquenal,  razão pela qual pede-se,  

excepcionalmente em caráter subsidiár io, que seja  acolhida a presente 
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prejudicia l de mérito, reconhecendo a prescr ição da pretensão ressarcitór ia,  

ordenando expressamente ao GDF que promova a baixa de eventuais inscrições 

de responsabilidade sol idária  sobre o débito em discussão tornando sem efeito 

a Nota de Lançamento 2019NL03077 e todos os atos dela decorrentes,  isentando 

o Manifestante de toda e qualquer sanção pecuniár ia.  

7.  – DOS PEDIDOS: 

Diante do exposto, requer-se:  

a) O recebimento das presentes razões de defesa, posto que 

tempest ivamente apresentadas;  

b) Com supedâneo, no art.  126,  §1º,  do RITCDF, seja concedido 

prazo de 20 (vinte) dias para juntada de novos documentos,  

admitida,  caso necessár io,  a complementação das presentes 

razões de defesa 

c) Seja defer ido o apensamento do presente feito aos autos dos 

Processos nº 238/2014 e 14.422/2014, de modo a propiciar o 

julgamento conjunto dos feitos;  

d)  A produção de todas as provas em direito admitidas, em especial  

documental  (documentos anexos),  bem como outros documentos 

cuja juntada deverá observar o disposto no art . 126, §1º, do 

RITCDF; 

e) Sejam acolhidas as presentes razões de defesa para o f im de, 

reconhecendo a ausência de dolo ou erro grosseiro, bem como 

a completa ausência de qualquer ato de gestão il ícito, i legal ou 

antieconômico prat icado pelo Manifestante durante o período 

que esteve a frente da Presidência da FAP/DF, reconhecer sua 

completa ausência de responsabil idade na consecução de 

eventual dano ao erário que porventura possa ter ocorrido ao 

longo da execução do Contrato de Prestação de Serviços nº 

008/2013, de modo a arquivar por completo a TCE ou, ao 

menos, em relação ao Manifestante, ordenando expressamente 

ao GDF que promova a baixa de eventuais inscrições de 
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responsabilidade sol idária sobre o débito em discussão tornando 

sem efeito a  Nota de Lançamento 2019NL03077 e todos os atos 

dela decorrentes, isentando o Manifestante de toda e qualquer 

sanção pecuniária,  sucessivamente, se jam aplicados os demais 

critér ios estabelecidos na fundamentação;  

f ) Sucessivamente, excepcionalmente em caráter subsidiár io, 

pugna-se para que seja acolhida a presente prejudicia l de mérito,  

reconhecendo a prescr ição da pretensão ressarci tór ia, 

ordenando expressamente ao GDF que promova a baixa de 

eventuais inscrições de responsabil idade solidária sobre o débito 

em discussão tornando sem efeito a Nota de Lançamento 

2019NL03077 e todos os atos dela decorrentes, isentando o 

Manifestante de toda e qualquer sanção pecuniár ia, tudo nos 

exatos termos da fundamentação; 

g) Em qualquer caso,  pugna-se para que seja reconhecida a 

prescr ição da pretensão punitiva administrativa, com supedâneo 

no art.  1º , §1º, da Lei nº 9.873/1999, nos termos da 

fundamentação;  

h)  O deferimento para que o Manifestante possa fazer sustentação 

oral  em futura sessão de julgamento a ser designada por esta 

Corte,  consoante permissivo do art.  136 do RITCDF; 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 

De Curit iba (PR) para Brasí lia  (DF), 16 de abri l de 2021. 

 
 

Guilherme Recka de Almeida                                    Gabriel Ricardo Bora 
         OAB/PR nº 65.970                                            OAB/PR nº 65.969 

 
 

 


